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I - Relatório

A iniciativa em epigrâfe, após ter sido recebida e registrada pela Secretariâ

de Serviços Legislativos no dia 0210712020, foi colocada em pauta no dia 0810712020,

tendo o seu devido cumprimento no dia 1210812020, e na data do cumprimento do referido

PL, fora apresentado a Emenda no 01 ao Projeto de Lei no 5951202O do mesmo autor,

sendo encaminhada a Comissão de lndústria, Comércio e Turismo no dia 1310812020,

rêcebida pelo Núcleo Ambientâl e Desenvolvimento Econômico - NADE, no dia

'1710812020, o qual direcionou à Comissão dê lndústria, Comércio ê Turismo, para emissão

de Parecer relevante ao Projeto,

Submete-se a esta o Projeto de Lei n" 595/2020, de autoria do Deputado

João Batista, o qual "Cria o Programa de Desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura

Familiar no Estado de [,4ato Grosso", conforme disposto abaixo:

Att, l" Cia o Programa de Desenrolúmento do Turismo Rural na

Agricultura Familiar no âmbito do Estado de Mato Groso.

Pardgrafo único O Programa abrangerá todas as ati)idades que ocorrem o

ômbito da nitlúle, seus prod tos e sefliços .le qualídade, com respeito e

valorização do seu modo de úda, seu patrimôfiio culíural e nat ral.

Art, 2" Considera-se como qtividades de Turismo Rural na Ágrícultura

Familiar- TMF:
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I - Couercíalização de produtos alime tícios ín natura de orígem local;
II - Comercialização de produtos transíonhddos, de origem animal como

queijos, leite, embutidos e defumddos e os produtos de otigem wgetal como

rapaduras, doce§,.íatirthas, cachaças, licores, conservas, pães, dentro dds

normativas do " Progrqm.l Produto d<t Tera"- (Lei n"8.122 de 28/12/2005,

que altera a lei n't5.3J8 de 03 I 2 lo93).
III - ComercíalizaÇão de artesanato típico do meio rural com

aproveitamento de proclutos de origetk regetal, animal ou míneral, bordados,

tecelagens, entre ouíros ;
IV - Demonstrações sobre as técnicas de plodução com o t rista interagíndo

em ativídades do campo em pothares, leiíericts, apidrios, pesque-pague,

criaÇdo de anímais em geral, agricultura orgânica, hortds, alambiques,

íarinhe irus dentre outas atíviclade s ;

V - Ati|idades executadas em propriedades especializctd.ts em educaçdo

a biekÍal para grupos de c anças, adolescenles e jowfis que irão ter

atiridacles e(lucatiras ligadas ao meio ambiente ou atividades agrícolas de

cunho educativo:

VI - Serviços de lazer com atiridades qüe proporcionam entreteniüento aos

vísítanles relacionadas às prátícas fsicas cot o trilhas, equitaÇdo, visitas a

ínsÍalações de prcpfiedades rurais, cachoeíras, gtuías, caverus, bosques,

caminhos históricos, pesca em fios ou lanques escavados;

VII - Serviços de aliherttações em peixarías, reslauta tes, cafes da roça com

oÍertas de alimentações típicqs, siÍuadas em locais estratégicos, valorizarulo

a originalidade do atrativo gastokômico, utilizando-se de receilas e de

preparos dos alimentos com aütenticídade no meio rural etu cohltasíe cot a

sociedade urbana;
VIII - Serviços <]e hospedagem em pousadas, oütrcs meíos de hospedagens

envolvidos com a produçdo que ofereçam atendimentos persofializados aos

hóspedes;

IX - Se^tiços de türismo dirigido em áreas haíutatis, em áreas localizadas no

meio rüral, áreas de preservaçdo permafiente, reserva parliculítr do

patrünôhio fiatural ou desprofidas de tais normas iulíÍlicas que se

transíormam em atratiú)s [urísticos de impoltâncict regional, podendo

bene.ficiar agricultores famíliares localízados no entorno que desenvol",em

u sistema de produção efios impactante patd o meio ambie te, se

inÍegtando ao processo econômico clo t rismo regional;
X - Ere os promovido.ç em cotuunidades ou proptíedades fumiliares, por
meio de festas regionlis, (le cunho religíoso ou cültrrul, ewntos técníco-

cienfirtcos, .feirqs de Ptoclutos, exposições aqroPecuárids que promovefi a
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cultura local e integram-se à proposta de desenTolvimento econômico da

região:

Art. 3'As atividades do turismo Rúal na Ágricultura Famílíar esltio
qlicerçadas e compromeíidas com os seguintes princípios:

d) Ser um turismo susteúláwl, economicqmente viárel e culiuralmenle

ctceito:

b) Incentbar a dtuersifrcação da pro.l ção e propiciar a comercialização

dircía dos ptodulos locais, oíertaclos pelo agticultor:
c) Valorizar e resgatar o artesanato rcgio al, a cultura dafamília do campo

e os eveúlos lípicos do meio rural;
d) Sel desekl)ollrido pteferencialmente de forma associatira e organizada no

terriÍório:
e) Proporcionar a ínteração entrc os üsítantes e a família rural;

fl Desenvolver a atividade de caminhadas na Natureza .le fiodo a dar

risibílídade para os íerritórios e melhoria de rcnda aos envolvidos;

Átt. 4' Considera-se Agrículíura Familiar as ukiílades prcdutiras rurdis que

possuam as seguinÍes referências:

a) Possuam alé (4) quatro módulos.Íiscaís de área;

b) Desem,ohafi ali't'idades agropecuárias de subsistência;

c) Os produtores sejam os administradores dbelos da propriedade;

d) Mao de obra ftmiliar e até duos ou nais pessoas contrataclas

eveníualmente, de acorclo cou a demanda;

Pudgrafo único - Para o enquadllmenlo, considera-§e lodas as furmas de

posse da propriedade, mesmo sendo de carltter provisório, como por
exemplo, arrendatarios, posseircs, meeiros e patceleiros.

Art. 5o Considera-se as Unidades de Produção Familiar, as unidades

produtivas rurais utilizadas corno cenório de tulis o rural, onde o turista

interage com o meio. Por meio delas são utilizadas uma série de produtos

turísticos, em geral, baseados na oferta de ali\)idade de lazer, demonstração

tecnológica, pol meio de diversos segmentos a comercíalizatção de ptodutos

e serviÇos, sendo eficontrados isoladauente ou em cohiuttto, por meio de

diwrsos segmentos.

Att. 6'Coksideran-se como Unidades de Pl.ineia enío de Turismo Rural, o

conjunto de unídades prcdutivas rurais localizadas e uma área geográfica

homogênea etu ralores socictis, cuburais e atratíros tutístico§ originqdos a

partír de ralorcs agrícolqs, atkbie tais, culÍuruis e sociais.

ParágraJo único - Ás Llnidades de Planejamento podel'ão ser denominadds:

circuitos, roÍeiros, rotas, cami .hos, linhas, tales, trilhas, rios, serras,

monlqnhds, c(rmuni(lade§, quilombolas, assentamefito', dentre ouíro§ lgrmos

l
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Arl. 7" As propriedades rurais da agticuhula familiar que estiverem

desenvolvendo atividades reguladas por essa lei na data da sua publicação,

de\)eúo adequarse às süas disposiÇões bem como, apresentar um relalórío

circunstancíado as Secretarías SEAF, SECEL, EMPAER, Desenvolve MT,

INDEA, que etn portaria conjunta estarão desenvolvendo esld atiridade no

estodo, deiníndo as linhas cle apoio Jinanceiro e ddninistrati'o juntamente

com os demais parceíros, quanto as aliúdades desenvolvidas em suas

unidades de produção (propriedades).

ArL 8" Esta lei enlru em vigor na data da sua püblicdÇao.

Nas fls. 04 e 05, o nobre Parlamentar apresentâ â seguinte justificativa:

Sem prejuízo das Leis no 8.965 de 27 de agosto de 2008 que "lnstitui a

Política Estadual de Fomento ao Turismo Rural no Estado de lvlato Grosso, de autoria do

Dep. José Riva e a de no 10.209 de 19 de dezembro de 2014 que acrescenta dispositivos a

essa lei, de autoria da Dep. Têté Bezerrâ, apresento o presente Projeto de Lei que "Cria o

Programa de Desenvolvimenlo do Turismo Rural na Agricultura Familiar -TRAF, no Estado

de l\.4ato Grosso."

Quero ressaltar que o presente proleto dá maior eÍetividâdê às referidas

leis tendo dentrê seus objetivos o lncentivo ao desenvolvimenlo do Turismo Rural na

Agricultura Familiar em nosso Estado. O desafio a que nos propomos não é só de mostrar

que a agricultura familiar é a grande responsável pela produção dos âlimentos que estão

na mesâ dos brasileiros, mas demonstrar que essa é a grande êstratégia de combate a

fome no Brasil, visualizando o campo como um lugar de oportunidades e crescimento,

retratando o rural como uma opçáo de vida, sustentável, com profissionais capacitados e

geradores de outros tipos de trabalho e renda, precisando para tal de crédito.

O Desenvolve l\i]T poderá proporcionar isso âtravés de incentivos e linhas

de crédito, com taxas de juros reduzidas e maiores prazos de carência para

microempreendedores individuâis, micro empresas, emprêendedores do trade

turístico,(hotéis, pousadas, bares, restâurantes e similares) e contemplando todos os

produtores que possuírem o DAP - Declaraçáo de Aptidão ao PRONAF, de forma a
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essa grave crise econômica por que passam os produtores rurais.
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Com parcerias com o SENAR, SEBRAE, Universidades, EIVPAER, INDEA,

podêrêmos alavancar a economia em nosso estado, com treinamento e qualificação para

essa clientela, trazendo o foco para a produção familiar de alimentos de forma sustentável,

orgânica, com educação ambiental, lazer de qualidade, êventos tradicionais rurais,

promovendo o turismo interno e externo, gerando emprego, renda, qualidade de vida,

conhecimento e dignidade ao trabalhador rural.

Outro aspecto a ser ressaltado é o auxílio a sua permanência na

agricultura e fortalecimento do processo de sucessão na âgricultura familiar e suas novas

vertentes oportunizadas no reconhecimento da agricultura como setor econômico

multifuncional, produtora de alimentos e serviços, preservando o meio em que vivem dê

formâ sustentável e inclusiva, oportunizadas por incentivos e créditos.

Existe uma evoluçáo constante dê ideias que refletêm a necessidade além

do crédito rural, de enorme e constânte investimento em novas tecnologias, capacitaçôes e

profissionalizações, com gestão de governançâ.

lnspirado por minha origem do campo nordestino, conto com meus pares

nessa casa de leis pelâ âprovação desse programa, num estado rico em água, terras

férteis, clima privilegiado e que além do celeiro do Agronegócio no Brasil poderá ser o

celeiro da Agricultura Familiar aliado ao grande potencial turístico tão pouco explorado.

Assim êncerra-sê a justificativa do autor.

Após a aprêsentação da justificativa, os autos foram encaminhados a esta

Comissão para a emissão de Parecer quanto ao mérito da iniciativa.

E o relatório.

ll - Análisê

Cabe a esta Comissão, dar parecer a todos os projetos que abordem os

temas contidos no Art.369, inciso Vll, alíneas "a" a "k" do Regimento lnterno.

No que diz respêito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento

Sê

Cabe a esta Comissão, dar parecer a todos os projetos que abordem os

,ntidos no Art.369, inciso Vll, alíneas "a" a "k" do Regimento lnterno.

No que diz respêito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento

prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate

amênte do tema abordado, se confirmadâ o projeto será arquivado. No segundo, a

)t,l
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existência de projetos semelhantes tramitando, se houver, a propositura deverá ser

apensada.

Segundo pesquisas realizadâs, seja na internet ou intranet da Assembleia

Legislativâ dê l\.4âto Grosso sobre o assunto, não foi encontrada nenhuma propositura

referente ao tema. lsso significa a inexistência de obstáculo regimental ao prosseguimento

da proposta de Lei, desse modo tal propositura preenche os requisitos necessários para

análise de mérito por parte desta Comissão.

No tocante a análise por mérito, a proposição deve ser avaliada sob três

enÍoques: oportunidade, conveniência e relevância social.

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz um resultado

que atenda à finalidadê pretendida que é a satisfação ao interesse público e releváncia

social. O interesse público refere-se ao "bem geral". O interesse público é um conceito

central para a política, a democracia e a natureza do próprio governo, já a relevância social

é justamente a veriÍicâção da importância da proposta parâ a segurança da população.

Nesse sentido, podemos afirmar que a iniciativa eslá em consenso com

estes pressupostos.

Passemos a análise dos requisitos necessários e inerentes ao caso:

Oportuno é o ato administrativo que compõe os pressupostos de fato e de

direito. O pressuposto de direito é a disposição legal que a estruturâ; e o pressuposto de

fato são os acontecimentos que levam a Administraçãô a praticar o ato.

Relevante e conveniente é a proposta do âto o qual "Cria o Programa de

Desenvolvimento do Turismo Rural na Agriculturâ Familiar no Estado de l\.4ato Grosso".

O Brasil abriga uma grande diversificação cultural e atividadês produtivas

rurais que dão ao Turismo Rural Brasileiro características ímpares. Com realidades

totalmente diferentes, esses termos podem não ser adaptáveis às características do país,

podendo acabar sendo distorcidos e aplicados de maneira errônea.

A aliânçâ entre turismo e agricultura familiar propicia o resgate de culturas

tradicionais, a valorização da gastronomia típica e da produção sustentável de alimentos. E

união Írutífera que, ao mesmo tempo, fortalece o turismo interno no Mato Grosso e

, agregando valor às atividades agrícolas, artesanais e agroindustriais,

,o com a preservaçâo do patrimônio natural e cultural. Essa é uma fórmula para

:
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que o agricultor e a agricultora familiar possam perpetuar as heranças das gerações

anteriores e ainda modernizâr as instalaçôes, impulsionados por mais essa

comercialização dos seus produtos.

Embora não seja uma atividâde recente, há uma cêrta dificuldade em tratar

do tema, principalmente pelos obstáculos enfrentados na hora de se definir a atividade, e

pelos inúmeros termos usados pârâ nomeá-la.

Quadro 0í. Definições do segmento do Turismo Rural.

TURISMO RURALTURISMO NO ESPAçO RURAL

.o todas as atividades pÍalicadas no meio nào urbâno; que

consiste de atividades de lazer no meio rurâl em várias

modalidades definidas com base na ofeíâ: Turismo Rural.

Turismo Ecológico ou Econrrismo, Turismo de Aventura,

Turismo de Negócios, Turismo de Saúde, Turismo CulturâI,

Turismo Esportivo, atividades estas que se complemenlam ou

o conjunlo de âtividades hrristicas desenvolvidas Ío meio ruÍal,

comprometidâ§ com â produçâo agropecuária, âgregândo valor a

produtos e serviços, resgaaândo e promovendo o patrimônio

cultural e naturâl da comunidade.

TURISMO RURAL NA AGRICULTURA FAMILIARAGROTURISMO

produção dos âgricul.ores familiares qu€ mantêm âs atividades

€conômicas lipicas da agriculturâ familiâr, dispostos a valorizar

respeitar e compaÍilhar seu modo de vida, o pâlrimônio culural e

nanrral, olertando produtos e serviços de quâlidade e

proporcioÍando bem estar aos envolvidos.

a atividade luristica que ocore no ânbilo da unidade deSão atividades intemâs à propriedade que geíâm ocupâções

complementares às atividâdes âgricolâs, âs quais continuam a

larer pane do coridiano dâ pÍopriedâde. em menor ou maior

intensidâde.

Á L i.7r -I'2

Fonte: Adâptado de MTur (2008).

O que diferencia "Turismo no Espâço Rurâ|" de "Turismo Rural" é o

envolvimento com a produção agrícola/agropecuária. Enquanto no primeiro, o espaço rural

serve apenas como local da atividade turística, ênquanto no segundo se faz necessário

que estejâ comprometida com as atividades tradicionais que sáo praticadas no local

O conceito de Agroturismo se destaca no fato de serem as próprias

Íamílias que, em seu tempo livre, prestam serviços, recepcionam os turistas

Já o conceito de "Turismo Rural na Agricultura Familiar", é a atividade

mantêm as

respeitar e

que ocorre no âmbito da propriedade dos agricultores familiares que

econômicas típicas da agricultura familiar, dispostos a valo(izar,

:

l
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compartilhar seu modo de vida, o patrimônio cultural e natural, ofertando produtos e

serviços de qualidade e proporcionando bem estar aos envolvidos.

Contextualmente cabe constar que temos como previsão legal sobre o

tema, na esfera Federal, a Lei no 1í.326, de 24 de julho de 2006, que Estabelêcê as

diretrizes para a formulaçáo da Política Nacional da Agricultura Familiar e

Empreendimentos Familiares Rurais.

No âmbito Estadual, temos as Seguintes Leis:

. Lei 8.965 de 27 de agosto de 2008, que "lnstitui

de Fomento ao Turismo Rural no Estado de

outras providências";

. Lei 10.209 de '19 de dezembro de 20'14,

dispositivos à Lei no 8.965, de 27 de agosto de

Política Estadual de Fomento ao Turismo Rural

Grosso";

. Lei no 10.612 de 16 de outubro de 2017, que "Define as atividades

turísticas que específica como atividade de Turismo Rurâl na

Agricultura Familia/'.

Os beneÍícios sociais desse proieto implicam na manutênção da identidade

e autenticidade da cultura rural, onde pode haver o resgate de valores, história, costumes,

gastronomia, artes, crenças, linguagem, patrimônio arquitetônico, que poderâo ser

restituídos ao cotidiano, onde a atividâde turística vem sendo apresentada como âlternativa

para um desenvolvimento socialmente justo, economicamente viável e ecologicamente

correto.

Quanto ao aspecto ambiental, o turismo rurâl na agricultura Íamiliar visâ ao

uso racional dos recursos naturais, sua preservaÇão, conservação e recuperação, visto

que tais recursos passam a constituir atrativos turísticos. Portanto o ambiente também

seria beneficiado com a implementação deste projeto, o que pode contribuir para a

qualidâde de vida dos agricultores rurais.

Com relação à emenda aprêsentada, trata-se apenas de mêlhor

ção do artigo 7o do presente projeto, que passará a ser mais claro com relagâo

a Política Estadual

Mato Grosso e dá

que "Acrescenta

2006, que lnstitui a

no Estado de Mato

feusENvà" fundât
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ALMT

NÚClro aüBrrNlÀ[ € otsENVoLvrMENro EcoNÔM co I PÀc NÁs Dt 10 | coM ssÁo DE NDÚsIRra, coMÉ



ALMT

Comissão de lndústria, ComéÍcio ê
Turismo

rehíom!: 1651 3313.6e14 li6s)3313.6e65

ao relatório circunstanciado às Secretârias e Órgãos ligâdos ao sistema turístico do

Estado.

lmportante consignar que, acerca de competências para criar programas,

depende da avaliação da Secretaria de Estado diretamente envolvlda, entretanto, trata-se

de matéria a ser enfrentada pela Comissão de Constituiçáo, Justiça e Redação - ccJR

Assim sendo, no que diz respeito ao mérito do proieto, recomenda-se a

aprovaçáo da matéria pela pertinência ê relevância parâ a sociedade do Estado de l\ilato

Grosso.

Por todas as razões expostas acima, quanto ao mérito, voto pela

APROVAçÃO do Projeto de Lei no 59512020, de Autoria do Deputado João Batista,

acatando a Emenda no O1 de autoria do referido parlamentar, tendo em vista que a criação

do Programa de Desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura Familiar no Estado de

Mato Grosso visa incentivar ao desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura Famlliar

em todo o Estado de lvlato Grosso, trazendo assim a prosperidade de um povo que luta

diariamente pelo seu sustento.

É o parecer.

lll - Voto do Relator

"Cria o Progrâma de

Familiar no Estado de Mato Grosso .

Desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura

Por todas as razões expostas acima, quanto ao mérito, voto pela

APROVAçÃO do Projeto de Lei no 59512020, de Autoria do Deputado Joâo Batista,

acatando â Emenda no o1 de autoria do reÍerido parlamentar, tendo êm vista que a criação

do Programa de Desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura Familiar no Estado de

l\y'ato Grosso visa incentivar ao desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura Familiar

em todo o Estado, trazendo âssim a prosperidade de um povo sofrido que luta diariamente

seu sustento.

sala das comissôe s, em 6 de cltk!
í"t.*r%\
NêA.E ãalvr B
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de 2021 .
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lV - Ficha de Votaçáo

Pro de Lei no 595/2020 - Pârecêr no: oo3112020
Reunião dâ Comissão em
Presidente: {40^

Voto Relator
Por todas as razões expostas acima, quanto ao mérito, voto pela APROVAçAo do

Projeto de Lei n" 595/2020, de Autoria do Deputado João Batista, acatando a Emenda

no 01 de autoria do referido parlamentar, tendo em vista que â criação do Programa de

Desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura Familiar no Estado de lvlato Grosso

visa incentivar ao desenvolvimento do Turismo Rural na Agricultura Familiar em todo o

Estado de Mato Grosso, trazendo assim a prosperidade de um povo sofrido que luta

diariamente pelo seu sustento.

Posicáo na Comissão ldentificacão do(a) Deputado(o)
Relator /2<ZlZzz-'
Nlembros Titulares

DEPUÍADOVALMIR MORETTO
DEPUTADOXUXU DAL MOLIN
DEPUÍADO DR, GIMENEZ
DEPUÍAOO CARLOS ÀVALLONE
DEPUÍADO ALLAN KARDEC

--{lA{BA!|1=> -
X

l\,4embros Suplentes

DEPUTADo oR. EUGÊNro
DEPUTADO DILMAR DÂL BOSCO
DEPUTADA THIAGO SILVA
oEPUTAoo sEBAsnÁo REzENoE
DEPUÍADO DELEGAOO CLAt]DINEI

í"*^,%.
.u Lx e.-O*e ãa.r*vr- B
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FOLHA DE VOTACÃO_ SISTEMÀ DE DEI,IBERACÃO REMOTA

REUNIÀO:
DATA/1{ORÁRIO:
VOTAÇÃO:
PROPOSIÇÂO:

AUTOR:
RELATOR:

Reuniào de lnstalâÇào

06/04/2021 ás l0h
PorDclibcr.rÇào Remota

PROJETO DE LEI N, 595/2020

Dcp. João BÍrtista
Dep. Carlos 

^vallonc

vorAcÁo

MEMBROS TITULARES SIM NÀO ABSTENÇÁO AUSENTE
Dep. Allan Kardec x
Dep. Carlos Avallone x
Dep. Dr. Gimenez x
Den Vâlmir MoÍetÍo x
Dep. Xuxu Dal Molin x

MEMBROS SUPLENTES SIM NÁO ABSTENÇAO AUSENTE
DeÍJ. Dr. Eusênio

Dep. Dilmar Dal Bosco

Dep. Thiago Silva

Dep. Sebastiâo Rezende

Dep. Delesado Claudinei

SOMA TOTAL o4 0 0l

CERTIFICO que os Deputados Dr. imenez e Valmir Moretto votaram âtravés do Sistema

Elctrônico de Delibeüção Renrota ( ia). Ausent€ o Deputado Xuxu Dal Molin. O Presidente

da Comissão Dep. Àllan Kardec eo
^vallone 

detriberaram presencialmente.

Núcleo Ambient

LE
gislativo

volvimento Econômico

RESULTADO FINAL

^PROVADO 
com 04 (quatro.) votos o PL n. 595/2020, dc autoria do Dep. Joào tsatista.

sTCREIÀTÀ PARINENTAR DÀMEsA D RETORA PÁG NA ] OI ? L NÚCLEO AMB lNTÀt T DE5ENVOLV MENIO TCONÔM]CO ' CMB


